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Mensuração das perdas de crédito esperadas - As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela 
probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Sociedade de acordo com o contra-
to e os fluxos de caixa que a Sociedade espera receber). Ativos financeiros com problemas de recuperação - Em 
cada data de balanço, a Sociedade avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de 
que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades 
financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência 
ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor devido à Sociedade em condições que não seriam 
aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades finan-
ceiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial -  A provisão para 
perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. 
Baixa - O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Sociedade não tem expectativa razoável 
de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. h.2) Ativos não financeiros - Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros da Sociedade, que não as propriedades para investimento, estoques e ativos fiscais di-
feridos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que 
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas 
de caixa de outros ativos ou UGCs.  O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso 
e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por 
redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicial-
mente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do 
valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. i) Caixa e equivalentes de caixa 
- Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, 
os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços e 
possuem vencimentos inferiores a 90 dias, não excedendo o seu valor de mercado ou de realização. j) Investimen-
tos em controladas - Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos são registrados pelo método de 
equivalência patrimonial, reconhecidos no resultado do exercício como receita (ou despesa) operacional. Para 
cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Sociedade e suas controladas são eli-
minados à medida da participação da Sociedade; perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a 
transação forneça evidências de perda permanente (“impairment”) do ativo transferido. As práticas contábeis 
adotadas pelas controladas são uniformes às adotadas pela Sociedade. k) Arrendamento mercantil - No início de 
um contrato, a Sociedade avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um ar-
rendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca 
de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a 
Sociedade utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). Como arrendatário - A Sociedade reconhece um 
ativo de direito de uso e um passivo de arrendamentos operacionais das instalações dos armazéns e veículos na 
data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo, deduzido dos 
créditos tributários do Pis e Cofins, recuperados sobre os pagamentos mensais dos arrendamentos e subsequente-
mente pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por certas re-
mensurações do passivo de arrendamento. A depreciação é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente 
dos contratos. A Sociedade não possui componente do custo com valores de pagamentos de arrendamento variá-
veis de acordo com atingimento de receitas. Os valores de pagamentos especificamente variáveis estão fora do 
alcance do CPC 06 (R2) e são reconhecidos mensalmente como despesas operacionais. O passivo de arrendamen-
to é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de 
início, descontados usando a taxa de juros incremental no arrendamento, que é definida como a taxa equivalente 
ao que o arrendatário teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os 
recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico simi-
lar. Em 2023 a taxa incremental média utilizada foi entre 5,52% e 15,09% (5,52% e 10,61% em 2022). Os paga-
mentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Paga-
mentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de 
índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • Valores que se espera que 
sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • O preço de exercício da opção de 
compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão 
do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamen-
to. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É re-
mensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice 
ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, 
se a Sociedade alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamen-
to de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, 
é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o 
valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Sociedade possui contratos relevantes junto 
à Controlada Martins Participações Ltda. (parte relacionada), com prazos de vencimentos anuais e que podem ser 
renovados anualmente. Considerando que tanto a Sociedade quanto a parte relacionada não têm intenção de can-
celar o contrato no curto prazo, a Administração, com base no planejamento estratégico que abrange um período 
de 5 (cinco) anos, estimou um prazo de vigência destes contratos por igual período, para efeito de cálculo do valor 
presente e depreciação do direito de uso. Arrendamentos de ativos de baixo valor - A Sociedade não reconhece 
ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos 
de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Sociedade e suas Controladas reconhecem os pagamentos de ar-
rendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 
Como arrendador - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Sociedade não possuía ativos arrendados. l) Provisões 
- Reconhecidas quando a Sociedade tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de 
eventos passados, é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa 
ser razoavelmente estimado na data das demonstrações financeiras. O valor reconhecido como provisão corres-
ponde à melhor estimativa do pagamento necessário para liquidar a obrigação presente nas datas dos balanços, 
levando em consideração os riscos e as incertezas que cercam a obrigação. m) Dividendos e juros sobre o capital 
próprio - A proposta de distribuição de dividendos, sobre os quais são imputados os juros sobre o capital próprio 
efetuados pela Administração da Sociedade que estiverem dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo 
obrigatório, é registrada como passivo na rubrica “Dividendos e juros sobre o capital próprio” por ser considerada 
como uma obrigação estatutária da Sociedade.
5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e bancos 1.196 2.130 2.067 2.843
Aplicações financeiras (*) 188.652 109.243 205.330 150.362
Total 189.848 111.373 207.397 153.205
(*) As aplicações financeiras são representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDB´s junto a bancos 
parceiros de primeira linha, inclusive com o Banco Triângulo (parte relacionada) remunerados às taxas que variam 
entre 100,75% a 106% (101,6% a 111% em 31 de dezembro de 2022) da variação do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI, e Operações Compromissadas com liquidez diária e isentas de IOF junto a bancos de primeira 
linha remuneradas às taxas que variam entre 85% a 94% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI (entre 
82% a 92,5% em 31 de dezembro de 2022).
6. Contas a receber

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante:
Contas a receber de clientes 535.887 548.446 545.805 554.758
Partes relacionadas (nota explicativa 9.a) 1.636 1.639 1.137 1.270
Perdas estimadas para redução ao valor recuperável (b) (11.878) (10.382) (11.948) (10.433)
Total circulante 525.645 539.703 534.994 545.595
Não circulante:
Contas a receber de clientes (*) - 28.310 - 28.310
Provisão franquia de seguros - risco de crédito (*) - (2.831) - (2.831)
Total não circulante - 25.479 - 25.479
Total 525.645 565.182 534.994 571.074
(*) O crédito acima foi liquidado durante o exercício, e a provisão de franquia foi revertida.
a) Os saldos a receber por idade de vencimento, dos títulos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 estão distri-
buídos conforme segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer 489.834 504.474 499.253 510.417
Vencidos:
Até 30 dias 37.611 36.599 37.611 36.599
Até 60 dias 2.534  2.357 2.534 2.357
Até 90 dias 1.304  1.445 1.304 1.445
Até 180 dias 2.401  3.059 2.401 3.059
Acima de 180 dias 3.839  30.461 3.839 30.461
Subtotal 537.523 578.395 546.942 584.338
Perdas estimadas para redução ao valor recuperável (b) (11.878) (10.382) (11.948) (10.433)
Provisão franquia de seguros - risco de crédito - (2.831) - (2.831)
Total 525.645 565.182 534.994 571.074
b) Perdas estimadas para redução ao valor recuperável do contas a receber - Exposição ao risco de crédito e perdas 
de crédito esperadas para as contas a receber de clientes para clientes individuais em 31 de dezembro de 2023 
e 2022 por risco de crédito.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Taxa média
ponderada
de perda
estimada

Saldo
contábil

bruto

Provisão 
de perda
estimada

Provisão 
de perda
estimada

Taxa média
ponderada
de perda
estimada

Saldo
contábil

bruto

Provisão 
de perda
estimada

Provisão 
de perda
estimada

Altíssimo 14,01% 44.371 (6.218) (4.717) 14,01% 44.371 (6.218) (4.717)
Alto 9,12% 22.559 (2.058) (993) 9,12% 22.559 (2.058) (993)
Médio 1,74% 55.091 (960) (1.618) 1,74% 55.091 (960) (1.618)
Baixo 0,35% 133.459 (465) (1.001) 0,35% 133.459 (465) (1.001)
Baixíssimo 0,23% 123.600 (280) (489) 0,23% 123.600 (280) (489)
Sem classificação 0,84% 2.855 (24) (44) 0,84% 2.854 (24) (44)
Clientes de serviços 14,56% 1.676 (244) (299) 2,83% 11.096 (314) (350)
Clientes Marketplace 2,62% 62.183 (1.629) (1.221) 2,62% 62.183 (1.629) (1.221)
Seguro de crédito (i) - 12.511 - - - 12.511 - -
Cartão de crédito (ii) - 79.218 - - - 79.218 - -
Total 537.523 (11.878) (10.382) 546.942 (11.948) (10.433)
(i) Refere-se à carteira com seguro de crédito. A Sociedade detém apólice de seguro com análise e monitoramento 
de limites de crédito para o perfil das maiores exposições (grandes clientes).
(ii) Refere-se a vendas por cartão de crédito, cujo risco não é da Sociedade.
Exposição ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas para as contas a receber de clientes para clientes 
individuais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 por faixa de vencimento

Controladora
2023 2022

Taxa média
ponderada
de perda
estimada

Saldo
contábil

bruto

Provisão 
de perda

estimada (*) 

Taxa média
ponderada
de perda
estimada

Saldo
contábil

bruto

Provisão 
de perda

estimada (*) 
A vencer 0,35% 489.834 (1.738) 0,27% 504.474 (1.343)
Vencido até 30 dias 0,18% 37.611 (67) 0,19% 36.640 (68)
Vencido até 60 dias 99,80% 2.534 (2.529) 100% 2.316 (2.316)
Vencido até 90 dias 100,00% 1.304 (1.304) 100% 1.445 (1.445)
Vencido até 180 dias 100,00% 2.401 (2.401) 100% 3.059 (3.059)
Vencido acima de 180 dias 100,00% 3.839 (3.839) (*) 30.461 (2.151)
Total 537.523 (11.878) 578.395 (10.382)

Consolidado
2023 2022

Taxa média
ponderada
de perda
estimada

Saldo
contábil

bruto

Provisão 
de perda

estimada (*) 

Taxa média
ponderada
de perda
estimada

Saldo
contábil

bruto

Provisão 
de perda

estimada (*) 
A vencer 0,36% 499.253 (1.808) 0,27% 510.417 (1.394)
Vencido até 30 dias 0,18% 37.611 (67) 0,19% 36.640 (68)
Vencido até 60 dias 99,80% 2.534 (2.529) 98,26% 2.316 (2.316)
Vencido até 90 dias 100,00% 1.304 (1.304) 100% 1.445 (1.445)
Vencido até 180 dias 100,00% 2.401 (2.401) 100% 3.059 (3.059)
Vencido acima de 180 dias 100,00% 3.839 (3.839) (*) 30.461 (2.151)
Total 546.942 (11.948) 584.338 (10.433)
(*) A Sociedade estima a provisão para perdas com base no saldo total da carteira (vencida e a vencer, indepen-
dente do aging) por faixa ou cluster de risco dos clientes que geraram esta carteira. Para cada faixa de risco adota-
-se uma taxa de propensão a perda com base no modelo de crédito adotado pela Sociedade. O contas a receber 
da Sociedade tem a característica de elevada diversificação de devedores, baixa concentração e prazo médio de 
recebimento em torno de 41 dias. Além disso, é considerada a taxa de recuperação de créditos vencidos para cada 
faixa de risco. A Sociedade constituiu provisão para 100% da carteira vencida a partir de 30 dias, mesmo enten-
dendo que possui uma taxa de recuperabilidade importante para este perfil de atraso. Em 12 de agosto de 2022, 
com a incorporação da empresa CDCS Regional Goiás Comércio e Distribuição Ltda. (“CDCS"), a Sociedade 
acrescentou no seu contas a receber a integralidade da carteira de recebíveis da incorporada, bem como o saldo da 
provisão de perda estimada o valor de R$981
c) Movimentação das perdas estimadas para redução ao valor recuperável do contas a receber

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo inicial (10.382) (8.528) (10.433) (8.583)
Perdas constituídas (17.193) (16.301) (17.307) (16.425)
Reversão de perdas 15.697 15.428 15.792 15.556
Transferência por incorporação - (981) - (981)
Total (11.878) (10.382) (11.948) (10.433)
Para mais informações sobre a política de risco de crédito veja nota explicativa nº 19.

MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO S.A. E CONTROLADAS - CNPJ: 43.214.055/0001-07
7. Estoques

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Mercadorias para revenda 836.208 1.059.775 836.208 1.059.775
Ajuste a valor presente (3.851) (6.012) (3.851) (6.012)
Mercadorias em trânsito 17.690 14.304 17.690 14.304
Almoxarifado 684 815 1.128 1.327
Bonificação de fornecedores de mercadorias em estoque (7.234) (1.494) (7.234) (1.494)
Ajuste a valor de mercado e perdas na realização (*) (10.556) (7.409) (10.556) (7.409)
Total 832.941 1.059.979 833.385 1.060.491
(*)O valor dos ajustes refere-se a prováveis perdas com desvalorização dos estoques e giro lento:
(a) Giro dos estoques: para os itens em processo de descontinuidade a mais de 90 dias, a Administração da So-
ciedade estima o valor da provisão para perdas nos estoques com base no custo médio de aquisição e considerado 
suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas no curso de suas operações.
(b) Desvalorização dos estoques: mensurada pela Administração da Sociedade basicamente por itens vendidos 
abaixo do preço de aquisição, em grande parte pelas liquidações decorrentes de obsolescência. A Sociedade estima 
o valor da provisão para desvalorização dos estoques com base nos preços de venda a serem praticados, líquidos 
dos impostos e das despesas com vendas, comparados ao custo registrado. 
(c) Para itens com giro abaixo do estabelecido na política de estoque, é provisionado o valor total do estoque com 
base no custo médio de aquisição, com o objetivo de cobrir eventuais perdas na realização da venda dos mesmos.
 A movimentação dessas perdas é como segue:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Saldos no início do exercício (7.409) (4.743)
Adições (13.766) (10.195)
Baixas 10.619 7.529
Saldos no fim do exercício (10.556) (7.409) 
8. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante:
ICMS (a) 81.086 104.807 81.094 104.807
PIS e COFINS a recuperar (b) 390.310 452.021 391.119 452.836
INSS a compensar (c) 19.943 18.558 20.422 19.000
IRPJ e CSLL a recuperar 2.840 3.944 3.152 3.945
IRPJ e CSSL a recuperar sobre juros Selic (d) 9.178 7.653 9.178 7.653
Outros 1.293 231 1.293 231
Provisão para perdas líquidas no valor recuperável em créditos
 de     ICMS (a) (9.094) (13.894) (9.094) (13.894)
Total 495.556 573.320 497.164 574.578
Circulante: 136.159 138.254 137.288 139.512
Não circulante: 359.397 435.066 359.876 435.066
Total 495.556 573.320 497.164 574.578

(a) ICMS - Refere-se a diferença de alíquota do ICMS na entrada e na saída de mercadorias na matriz da Socie-
dade, localizada no Estado de Minas Gerais e créditos de ICMS pagos a maior, cujos processos de ressarcimento 
estão em andamento junto aos Estados de origem do crédito. Provisão para perdas líquidas com créditos de 
ICMS - A Administração da Sociedade mensalmente analisa o crédito de ICMS da matriz e suas filiais e constitui 
provisão de parte dos créditos de realização incerta. Movimentação das perdas líquidas com crédito de ICMS:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldos no início do exercício (13.894) (17.966) (13.894) (17.966)
Reversões (perdas) líquidas por não realização de créditos 
 constituídas no exercício 4.800 4.072 4.800 4.072
Saldos no fim do exercício (9.094) (13.894) (9.094) (13.894)
(b) PIS e COFINS - No exercício de 2019 a Sociedade obteve decisão definitiva favorável transitada em julgado 
em processos nos quais discutia o direito à exclusão do ICMS da base de cálculo do Pis e da Cofins. O Mandado 
de Segurança foi ajuizado em 2008 garantindo o direito do reconhecimento do crédito tributário desde o período 
prescricional de julho de 2003 até o período de fevereiro de 2017, sendo que após esta data a Sociedade passou a 
excluir o ICMS da base de cálculo do Pis e da Cofins. O montante registrado para este processo foi na ordem de 
R$557.560, sendo R$299.583 de principal e R$257.911 de atualização de juros. A Administração da Sociedade 
estima que os valores serão compensados nos próximos anos. O indébito tributário foi habilitado via processo 
administrativo perante a Receita Federal do Brasil, e mensalmente vem sendo compensado com tributos e con-
tribuições apurados pela Sociedade. (c) INSS a recuperar - Em 2005 e 2010 a Sociedade ajuizou ação judicial, 
buscando a concessão de segurança para se abster do pagamento das contribuições previdenciária sobre verbas 
indenizatórias, auxílio-doença e salário maternidade. Em 2014 a matéria em questão foi levada a julgamento pelo 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) e pelo Supremo Tribunal Federal (STF) que, em sede de recurso repetitivo e de 
repercussão geral, proferiram decisões definitivas pela não incidência de contribuição previdenciária sobre essas 
rubricas, ficando os demais tribunais vinculados à aplicação obrigatória desse posicionamento.  A Administração 
da Sociedade com base no parecer de seus consultores legais, registrou o indébito tributário relativo ao período 
de abril de 2005 a novembro de 2020, pelo montante de R$17.709 (valor original R$11.337, e juros de R$6.372). 
(d) IRPJ e CSSL a recuperar sobre juros Selic - Em agosto de 2021, a Administração da Sociedade ajuizou ação 
judicial para discutir a não incidência de IRPJ e CSLL sobre os juros Selic recebidos em repetições de indébitos 
fiscais, bem como a restituição dos valores pagos indevidamente nos últimos cinco anos. Em setembro de 2021 o 
Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da incidência do IRPJ e da CSLL sobre esses valores. 
A Administração da Sociedade e seus assessores legais, optou pelo reconhecimento no balanço os efeitos do 
IRPJ e da CSLL sobre os juros Selic pagos a maior nos últimos cinco anos, bem como os efeitos do IRPJ e CSLL 
diferidos sobre prejuízos fiscais gerados (vide nota explicativa nº 16). A Sociedade aguarda o trânsito em julgado 
do processo para iniciar a compensação dos créditos tributários.  
9. Partes relacionadas - a) Controladora e controladora final - A controladora da Sociedade é a Almart Admi-
nistração e Participações S.A. (“Almart”), sendo a controladora final a Almar Participações S.A. b) Transações e 
saldos - As transações e os saldos realizados entre a Sociedade e suas partes relacionadas referem-se a operações 
mercantis, dividendos, serviços, arrendamentos e aplicações financeiras, e ocorrem conforme acordo entre as 
partes. Os principais valores em 31 de dezembro são resumidos a seguir:

Controladora
2023

Almart
Martins

Participações
Sim

Tech Tribanco
Martins

Antecipa MIL
SLIM
LOG Outros Total

Saldos:
Contas-correntes - - - (338) - - - - (338)
Aplicações financeiras - - - 47.522 - - - - 47.522
Contas a receber 36 38 501 546 8 - 495 12 1.636
Arrendamento mercantil    - (156.665) - - - - - - (156.665)
Contas a pagar - - (6) - - (6.441) (60.891) - (67.338)
Dividendos a receber - - - - - 22.318 4.605 - 26.923
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar (230.824) (15.778) - - - - - - (246.602)
Transações:
Receitas financeiras - - - 9.424 - - - - 9.424
Depreciação de direito de uso - (28.568) - - - - - - (28.568)
Juros arrendamento mercantil - (1.273) - - - - - - (1.273)
Despesas com fretes e serviços logísticos - - - - - - (423.851) - (423.851)
Dividendos e juros sobre o capital próprio:
Dividendos e juros sobre capital próprios pagos (104.046) (6.271) - - - - - - (110.317)
Dividendos desproporcionais a não controladores - - - - - - - 3.907 3.907
Dividendos recebidos - - - - - 15.177 8.654 - 23.831

Controladora
2022

Almart
Martins

Participações
Sim

Tech Tribanco MIL
SLIM
LOG Outros Total

Saldos:
Contas-correntes - - - 1.030 - - - 1.030
Aplicações financeiras - - - 43.177 - - - 43.177
Contas a receber 8 - 207 770 - 372 282 1.639
Arrendamento mercantil    - (166.645) - - - - - (166.645)
Contas a pagar - - - - (1.218) (27.496) - (28.714)
Dividendos a receber - - - - 14.029 - - 14.029
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar (304.148) (20.091) - - - - - (324.239)
Transações:
Receitas financeiras - - - 14.307 - - - 14.307
Depreciação de direito de uso - (27.016) - - - - - (27.016)
Juros arrendamento mercantil - (2.624) - - - - - (2.624)
Despesas com fretes e serviços logísticos - - - - - (399.599) - (399.599)
Despesas com aluguel de imóveis - - - (44) - - - (44)
Dividendos e juros sobre o capital próprio:
Dividendos e juros sobre capital próprios pagos (79.345) (4.672) - - - - - (84.017)
Dividendos desproporcionais a não controladores - - - - - - (11.736) (11.736)
Dividendos recebidos - - - - 6.163 39.220 - 45.383

Consolidado
2023

Almart Martins 
Participações

Sim 
Tech Tribanco Outros Total

Saldos:
Contas-correntes - - - (231) - (231)
Aplicações financeiras - - - 64.200 - 64.200
Contas a receber 36 38 505 546 12 1.137
Arrendamento mercantil - 156.665 - - - 156.665
Contas a pagar - - (6) - - (6)
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar (230.824) (15.777) - - (5.066) (251.667)
Transações:
Receitas financeiras - - - 12.076 - 12.076
Depreciação de direito de uso - (28.568) - - - (28.568)
Juros arrendamento mercantil - (1.273) - - - (1.273)
Despesas com aluguel de imóveis - - - - - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio:
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (104.046) (6.271) - - (8.237) (118.554)
Dividendos desproporcionais a não controladores - - - - 3.907 3.907

Consolidado
2022

Almart Martins 
Participações

Sim 
Tech Tribanco Outros Total

Saldos:
Contas-correntes - - - 1.108 - 1.108
Aplicações financeiras - - - 78.175 - 78.175
Contas a receber 8 - 212 770 280 1.270
Arrendamento Mercantil - (166.645) - - - (166.645)
Dividendos e juros sobre 
 o capital próprio a pagar (304.148) (20.091) - - (9.385) (333.624)
Transações:
Receitas financeiras - - - 19.401 - 19.401
Depreciação de direito de uso - (27.017) - - - (27.017)
Juros arrendamento mercantil - (2.624) - - - (2.624)
Despesas com aluguel de imóveis - - - (44) - (44)
Dividendos e juros sobre o capital próprio:
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (79.345) (4.672) - - (14.495) (98.512)
Dividendos desproporcionais a não controladores - - - - (11.736) (11.736)

c) Remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria - A remuneração dos diretores e 
membros da Administração é como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Honorários do conselho de administração 5.203 5.661 5.203 5.661
Honorários da diretoria 2.953 3.023 2.953 3.023
Encargos sociais 1.631 1.705 1.631 1.705
Total 9.787 10.389 9.787 10.389
A Sociedade não concede benefícios pós-emprego e benefícios de rescisão de contrato de trabalho. Até 31 de 
dezembro de 2023 não foi registrado nenhum benefício de longo prazo (benefício pós-emprego e rescisão de 
contrato de trabalho). De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o Estatuto Social da Sociedade, é 
responsabilidade dos acionistas, em Assembleia Geral, estabelecer o montante global da remuneração anual do 
Conselho de Administração e da Diretoria. Também é atribuída, aos administradores, participação de até 10% 
dos lucros do exercício, condicionada ao cumprimento de metas estabelecidas pela Administração da Sociedade.
10. Investimentos - a) Informações e movimentação dos investimentos

Controladora Consolidado
2023 2023

MIL Slim
Log

Martins
Antecipa Total Total

Saldos:
Participação total no capital social (%) 99,97 99,99 99,99 - -
Patrimônio líquido 3.848 72.451 5.833 - -
Resultado do exercício 27.384 30.422 (3) - -
Movimentação
Saldo inicial 3.847 55.287 5.835 64.969 -
Resultado de equivalência patrimonial 27.375 30.421 (3) 57.793
Perda pela distribuição desproporcionais a não 
controladores (3.907) - - (3.907) -
Distribuição de lucros (23.468) (13.259) - (36.727) -

3.847 72.449 5.832 82.128 -
Outros 54 54
Total 82.182 54

10. Investimentos - a) Informações e movimentação dos investimentos
Controladora Consolidado

2022 2022

Controladas MIL
SLIM
LOG

SLIM
GO

SLIM
SP

SLIM
NE

Martins
Antecipa

Rede
Smart Total Total

Participação total no capital social (%) 99,97 99,99 99,99 99,97 99,98 99,99 99,99 - -
Patrimônio líquido 3.848 55.289 15.678 528 14.320 5.835 102 - -
Resultado do exercício 25.063 25.519 414 38 348 5.751 6 - -
Movimentação
Saldo inicial 3.847 32.462 17.566 491 13.970 85 96 68.517 -
Integralização de capital - 4 - - - - - 4 -
Baixa de Investimento por incorporação (*) - 30.522 (15.675) (529) (14.318) - (102) (102) -
Resultado de equivalência patrimonial 25.055 25.518 414 38 348 5.750 6 57.129 -
Dividendos desproporcionais pagos a não controladores (11.736) - - - - - - (11.736) -
Distribuição de lucros (13.319) (33.219) (2.305) - - - - (48.843) -
 3.847 55.287 - - - 5.835        -    64.969 -
Outros 54 54
Total 65.023 54

b) Outras informações relevantes sobre os investimentos - MIL - A Martins Integração Logística Ltda. foi cons-
tituída em 9 de fevereiro de 2007, com sede em Uberlândia - MG, tendo como objeto social a carga e descarga 
por manuseio ou não de mercadorias, transporte rodoviário de cargas em geral, a armazenagem e a paletização 
de cargas. SLIM-LOG - A Slim Log Serviços Logísticos Ltda. foi constituída em 2 de janeiro de 1976, com sede 
em Uberlândia - MG, tendo como objeto social o transporte rodoviário de cargas em geral, carga e descarga por 
manuseio ou não de mercadorias e paletização de cargas. Martins Antecipa - Em 14 de setembro de 2022, a MD 
Distribuição e Serviços Ltda. alterou sua razão social, objeto social e endereço, passando a denominar Martins 
Antecipa Fomento Comercial Ltda, com a sua sede na Rua Jataí, nº 1.150, Sala Martins Antecipa, Bairro Nosso 
Senhora, Uberlândia-MG, tendo como objeto social a compra de direitos creditórios a prazo (factoring) e prestação 
ser serviços de assessoria e mercadológica e administração de contas a pagar e receber.
c) Principais informações das controladas

2023

MIL
SLIM
LOG

Martins
Antecipa 

Ativo circulante 27.986 69.723 21
Ativo não circulante 7.982 61.532 5.822
Passivos circulante 30.757 36.753 10
Passivos não circulante 1.363 22.051 -
Patrimônio líquido 3.848 72.451 5.833
Receita líquida 34.638 378.148 -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 27.384 30.422 (3)

2022

MIL
SLIM
LOG

SLIM
GO

SLIM
SP

SLIM
NE

Martins
Antecipa 

Rede
Smart

Ativo circulante 23.579 56.327 13.658 483 10.603 5.837 431
Ativo não circulante 9.712 61.848 4.547 112 9.084 - 1
Passivos circulante 26.690 37.298 917 5 1.149 2 330
Passivos não circulante 2.753 25.588 1.610 62 4.218 - -
Patrimônio líquido 3.848 55.289 15.678 528 14.320 5.835 102
Receita líquida 33.807 352.024 - - - - -
Lucro do exercício 25.063 25.519 414 38 348 5.751 6
11. Direito de uso e arrendamento mercantil - A política contábil está apresentada na nota explicativa nº 4.k
a) Ativo de direito de uso - Os saldos dos ativos de direito de uso estão apresentados a seguir:

Controladora
2023 2022

Prazo Custo
Depreciação

acumulada Líquido Custo
Depreciação

acumulada Líquido
Edificações 1 a 7 anos 70.975 (25.448) 45.527 39.391 (31.337) 8.054
Edificações - Parte relacionada 5 anos 268.142 (114.937) 153.205 247.888 (86.368) 161.520
Veículos 3 a 4 anos 9.993 (5.975) 4.018 19.730 (15.919) 3.811
Total 349.110 (146.360) 202.750 307.009 (133.624) 173.385

Controladora
2023 2022

Prazo Custo
Depreciação

acumulada Líquido Custo
Depreciação

acumulada Líquido
Edificações 1 a 7 anos 105.433 (38.260) 67.173 62.847 (38.481) 24.366
Edificações - Parte relacionada 5 anos 268.142 (114.938) 153.204 247.889 (86.370) 161.519
Veículos 3 a 4 anos 9.993 (5.975) 4.018 19.730 (15.919) 3.811
Total 383.568 (159.173) 224.395 330.466 (140.770) 189.696

A movimentação do direito de uso durante os anos de 2023 e 2022 foi a seguinte:
Controladora

Edificações
Edificações - 

Parte relacionada Veículos Total
Em 31 de dezembro de 2021 5.570 147.948 3.209 156.727
Despesa de depreciação do exercício (9.826) (27.016) (4.647) (41.489)
Adição de novos contratos 1.015 - - 1.015
Remensuração 11.295 40.588 5.249 57.132
Em 31 de dezembro de 2022 8.054 161.520 3.811 173.385
Despesa de depreciação do exercício (9.250) (28.567) (5.151) (42.968)
Adição de novos contratos 41.461 - - 41.461
Remensuração 5.262 20.252 5.358 30.872
Em 31 de dezembro de 2023 45.527 153.205 4.018 202.750

Consolidado

Edificações
Edificações - 

Parte relacionada Veículos Total
Em 31 de dezembro de 2021 10.458 147.948 3.209 161.615
Despesa de depreciação do exercício (14.364) (27.017) (4.647) (46.028)
Adição de novos contratos 13.278 - - 13.278
Remensuração 14.994 40.588 5.249 60.831
Em 31 de dezembro de 2022 24.366 161.519 3.811 189.696
Despesa de depreciação do exercício (17.362) (28.568) (5.151) (51.081)
Adição de novos contratos 54.341 - - 54.341
Remensuração 5.828 20.253 5.358 31.439
Em 31 de dezembro de 2023 67.173 153.204 4.018 224.395
b) Passivo de arrendamento mercantil - Saldos de passivos de arrendamento mercantil estão apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Arrendamentos a pagar 50.563 12.105 73.692 28.981
Arrendamentos a pagar partes relacionadas 156.665 166.645 156.665 166.645
Saldo final 207.228 178.750 230.357 195.626
Circulante 38.324 35.427 45.012 39.995
Não circulante 168.904 143.323 185.345 155.631
Saldo final 207.228 178.750 230.357 195.626
A movimentação do passivo de arrendamento durante os anos de 2023 e 2022 foi a seguinte:

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 178.750 195.626
Remensuração de contratos 30.872 31.439
Adição de novos contratos 41.462 54.341
Pagamento de principal (43.995) (51.188)
Pagamento de juros (4.452) (6.898)
Juros provisionados 4.591 7.037
Em 31 de dezembro de 2023 207.228 230.357

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2021 162.075 167.242
Remensuração de contratos 57.132 60.831
Adição de novos contratos 1.015 13.278
Pagamento de principal (41.761) (46.015)
Pagamento de juros (3.473) (4.379)
Juros provisionados 3.762 4.669
Em 31 de dezembro de 2022 178.750 195.626

QUINTA-FEIRA
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